
PARECER JURÍDICO N.° 487/2023

Projeto de Lei Ordinária nº 243/2023.

Autoria: Poder Legislativo.

Ementa:  Institui  no  âmbito  Municipal  de  Pindamonhangaba  o  mês  “Abril  Laranja”,  dedicado  à

campanha de prevenção da crueldade contra os animais, e dá outras providências.

Senhor Presidente:

Relatório:

Trata o presente parecer, de análise de projeto que institui e passa a integrar

no Calendário de Eventos do Municipal de Pindamonhangaba o mês “Abril Laranja”,  dedicado à

campanha de prevenção da crueldade contra os animais.

É a síntese do projeto. 

Análise Jurídica: 

A matéria do projeto trata-se de interesse local, prevista na CF/88 como

competência dos municípios. Para fins de competência constitucional, o interesse local consiste no

interesse público local que diz respeito aos indivíduos que residem nos limites do Município ou que

neles têm negócios jurídicos, enquanto sujeitos à ordem jurídica municipal: 

CF/88
Art. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;

(…)

Para Hely Lopes Meirelles:

“Estabelecida essa premissa é que se deve partir em busca dos assuntos
da competência municipal, a fim de selecionar os que são e os que não
são  de  seu  interesse  local,  isto  é,  aqueles  que  predominantemente
interessam à atividade local. Seria fastidiosa – e inútil, por incompleta – a
apresentação de um elenco casuístico de assuntos de interesse local do
Município, porque a atividade municipal, embora restrita ao território da
Comuna, é multifária nos seus aspectos e variável na sua apresentação,
em cada localidade. Acresce, ainda, notar a existência de matérias que se
sujeitam simultaneamente à regulamentação pelas três ordens estatais,
dada sua repercussão no âmbito federal, estadual e municipal. Exemplos
típicos dessa categoria são o trânsito e a saúde pública, sobre os quais
dispõem a  União  (regras  gerais:  Código  Nacional  de  Trânsito,  Código
Nacional de Saúde Pública), os Estados (regulamentação: Regulamento

Rua Alcides Ramos Nogueira, 860 – Nossa Senhora do Perpétuo Socorro – 12421-681 – Tel.: (12) 3644-2250
Pindamonhangaba – SP  |  Portal: www.pindamonhangaba.sp.leg.br

Pa
re

ce
r 4

87
 d

e 
20

23
 - 

PL
O

 2
43

/2
02

3 
- E

st
a 

é 
um

a 
có

pi
a 

do
 o

rig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
ar

ol
in

a 
Am

ar
iz

 M
en

ez
es

.
Pa

ra
 v

al
id

ar
 o

 d
oc

um
en

to
, l

ei
a 

o 
có

di
go

 Q
R

 o
u 

ac
es

se
 h

ttp
s:

//s
ap

l.p
in

da
m

on
ha

ng
ab

a.
sp

.le
g.

br
/c

on
fe

rir
_a

ss
in

at
ur

a 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
59

8-
12

C
2-

E4
4A

-7
E1

A

Pag. 1/3

http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADPF&documento=&s1=672&numProcesso=672
http://www.pindamonhangaba.sp.leg.br/


Geral  de  Trânsito,  Código  Sanitário  Estadual)  e  o  Município  (serviços
locais:  estacionamento,  circulação,  sinalização,  etc;  regulamentos
sanitários municipais). Isso porque sobre cada faceta do assunto há um
interesse  predominante  de  uma  das  três  entidades  governamentais.
Quando essa predominância toca ao Município a ele cabe regulamentar a
matéria,  como  assunto  de  seu  interesse  local.  Dentre  os  assuntos
vedados ao Município, por não se enquadrarem no conceito de interesse
local,  é  de  se  assinalar,  o  serviço  postal,  a  energia  em  geral,  a
informática, o sistema monetário, a telecomunicação e outros mais, que,
por sua própria natureza e fins, transcendem o âmbito local.”(Hely Lopes
Meirelles, Direito Municipal Brasileiro, São Paulo: Malheiros, 12ª ed., p.
135).

O Ministro Alexandre de Moraes leciona que:

“interesse  local  refere-se  aos  interesses  que  disserem  respeito  mais
diretamente  às  necessidades  imediatas  do  município,  mesmo  que
acabem  gerando  reflexos  no  interesse  regional  (Estados)  ou  geral
(União)”.  (in  Constituição  do  Brasil  Interpretada  e  Legislação
Constitucional. 9ª ed., São Paulo: Atlas, 2013, p. 740). 

Muito  embora o  artigo  3°  preveja  a regulamentação da lei  por  parte  do

Poder Executivo, não existe vício de inconstitucionalidade, pois se trata de uma previsão genérica,

o projeto não fixa um prazo para tal regulamentação.

 Neste sentido, citemos os julgados do TJSP e STF: 

“Há muito este Elevado Órgão Especial firmou orientação no sentido de
que  nada  impede  ao  Legislativo,  em  caráter  genérico,  determinar  a
necessidade de regulamentação específica de certo(s) ponto(s) da lei por
ele  criada.”  “A censura,  todavia,  reside  na instituição de prazo  para o
desempenho,  pelo  Executivo,  de  seu  poder  regulamentar.” (ADIn  n°
2176348-43.2017.8.26.0000 v. u. j. de 04.04.18 Rel. Des. BERETTA DA
SILVEIRA ). 

"... o Prefeito não precisa de autorização do Legislativo para o exercício
de  atos  de  sua  exclusiva  competência,  notadamente  o  poder  de
regulamentar  leis  e  expedir  decretos  nos  limites  constitucionais,
mostrando-se,  também  por  isso,  manifestamente  inconstitucional
imposição de prazo para regulamentação  (confira-se, mutatis mutandi  :
TJ/SP  ADIN  n°  0.283.820-50.2011,  Rel.  Des.  Walter  de  Almeida
Guilherme, j. • 25/04/2012; STF ADI 1136-7, Rel. Min. EROS GRAU, j. em
16/08/2006), como se subordinado estivesse à vontade do Legislativo..."
(ADIn  n°  2.003.202-92.2016.8.26.0000  v.  u.  j.  de  08.06.16  Rel.  Des.
FRANCISCO CASCONI - grifei)." 

“Ação direta de inconstitucionalidade. Emenda n°24/2008 à Constituição
do Estado de São Paulo. Estipulação de prazo para o Governador expedir
decretos e regulamentos para fiel execução das leis (CE paulista, art. 47,
III).  Violação  do  princípio  da  separação  dos  poderes. Definição  de
comportamentos  configuradores  de  crimes  de  responsabilidade  (CE
paulista, art. 20, XVI e art. 52, §§ 1°, 2° e 3°). Usurpação da competência
legislativa privativa da União ( CF, art. 22, I). Súmula Vinculante 46/STF.
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Atribuição  de  iniciativa  privativa  à  Assembleia  Legislativa  para  a
propositura de projetos de lei em matéria de interesse da Administração
Pública  estadual  (art.  24,  §  1°,  n.  4).  Observância  compulsória  pelos
Estados-membros das normas constitucionais estruturantes do processo
legislativo.  1. Firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no
sentido da incompatibilidade de disposições que estabeleçam prazos ao
Chefe do Poder Executivo para apresentação de projetos de lei ou para a
regulamentação de disposições legais. Violação dos arts. 2° e 84, II, da
Constituição da Republica. Precedentes. 2. A Constituição paulista, além
de  incluir  os  diretores  de  agências  reguladoras  entre  as  autoridades
sujeitas às sanções decorrentes da prática de crime de responsabilidade,
também amplia o âmbito material dos tipos previstos na legislação federal
(Lei  n°  1.079/50).  Compete  à  União,  com  absoluta  privatividade,  a
definição dos crimes de responsabilidade. Súmula Vinculante 46/STF. 3.
Como regra,  a  iniciativa  das leis  incumbe a  quaisquer  das pessoas  e
órgãos relacionados no art. 61, caput, da Constituição Federal. Somente
nos  casos  excepcionados  pela  própria  Constituição  Federal  haverá
prerrogativa privativa para a propositura das leis. A adoção das normas
constitucionais  estruturantes  do  processo  legislativo  impõe-se
compulsoriamente  aos  Estados-membros  por  força  de  expressa
disposição  constitucional  (ADCT,  art.  11).  4.  Ação  direta  conhecida.
Pedido  julgado  procedente.  (STF  -  ADI:  4052  SP  0001190-
31.2008.1.00.0000,  Relator:  ROSA  WEBER,  Data  de  Julgamento:
04/07/2022, Tribunal Pleno, Data de Publicação: 12/07/2022)” 

Conclusão:

Diante  do  exposto,  do  ponto  de  vista  jurídico,  não  vislumbramos

impedimento à aprovação.

É o parecer, que submetemos à consideração de V. Exa. e ao Plenário da

Casa.

Pindamonhangaba, data da assinatura digital.

Carolina Amariz Menezes

Diretora do Departamento Jurídico

OAB/SP nº 184.299
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